
ESTADO DE GOIAS 
MUNICIPIO DE ITUMBIARA 

TERMO DE REFERENCIA 

Orgéo ou entidade demandante: Corpo de Bombeiros Itumbiara-GO (FEMBOM) 

Processo Administrativo n°: 6837/2026 

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATAGAO 
1.1. Contratagdo de empresa para fornecimento de géneros alimenticios, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

ITEM | ESPECIFICACAO | UNIDADE DE | QUANTIDADE VALOR VALOR 
MEDIDA UNITARIO TOTAL 

1 Café em pó torrado Pacote 300 
e moido pacote 
500 gramas— 

categoria superior. 

2 Agucar tipo cristal, Fardo 30 
fardo - 6x1 branco, 

de origem vegetal, 
pacote com 05 kg. 

3 Leite integral de 1 Caixa 40 
litro caixa com 12 
unidades 

4 Margarina 1 kg - Unidade 100 
cremosa com sal 

Valor Total 

1.2. O prazo de vigéncia da contratagdo sera de 12 meses, contados do recebimento da 

ordem de fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3. O forecimento de bens é enquadrado como ndo-continuado e deverdo ser entregues 
no endereco sede do Corpo de Bombeiros de Itumbiara, Rua Goias, nº 111, Setor Central, 

na cidade de Itumbiara-GO, CEP: 75.526-110. 

1.4. O objeto desta contratagdo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 45, de 2024. 

1.5. Descrigdo pormenorizadas dos itens: Café torrado e moido em pacote de 500 gramas, 

categoria superior, caracteristicas: de 85% (oitenta e cinco por cento) a 100% (cem por cento) de café 

arabica, podendo ser adicionado até o maximo de 15% (quinze por cento) de café conilon; qualidade 

global com indice maior ou igual a 6,0. 1.2 — caracteristicas fisicas: torra moderadamente clara a 

moderadamente escura; moagem fina, para filtragem em papel ou pano; nao podendo estar alterado 

ou adulterado de qualquer forma ou meio, inclusive pela adição de corantes ou outros produtos que 

modifiquem a sua composição e não se admitindo sob qualquer forma a adição de cafés esgotados 

(borra de soluvel, borra de infusdo de café torrado ou moido); - impurezas (cascas e paus), 

sedimentos e matérias estranhas, em g/100g, ndo podem ser maiores que 1% (um por cento); 

isoladamente, o percentual maximo de matérias estranhas permitidos sera de 0,1% (zero virgula um 

por cento); - o percentual méximo de umidade permitido é de 5% (cinco por cento). Caracteristicas de 

qualidade (a ser enviado junto da proposta) — o produto devera ser constituido de café até tipo 6cob 

(classificagéo oficial brasileira), com bebida variando de mole a rio, isento de gosto riozona, comum 

maximo de 10% (dez por cento) de defeitos pretos, verdes e ardidos (desde que seu gosto tipico não 

seja acentuado) e auséncia de grãos pretos-verdes e fermentados. 1.4 — Embalagem: alto vacuo ou 
véacuo total em saco aluminizado, tipo tijolinho, lacrado e sem apresentar sinais de violagéo. 

Embalagem 500 gramas. Contendo, no minimo, as seguintes informagdes impressas diretamente na 

embalagem em alto relevo ou em impresséo inalteravel: data de fabricagéo, validade do produto, 

nome do fabricante, enderego e registro do órgão competente. Nao sendo permitida a utilização de 
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etiquetas ou outros materiais que possibilitem violagdo ou que possam ser destacados do invélucro. 

Não serdo aceitas embalagens com rétulos provisérios sob a forma de etiquetas. Dados 

complementares: 2.1 — prazo de validade n&o ser inferior a 12 (doze meses). O produto devera ter 

sido fabricado ha no maximo 30 dias quando entregue ao Corpo de Bombeiros. 2.2 — O fornecedor 

devera apresentar, caso solicitado, os laudos relativos ao lote entregue expedidos por laboratério de 

renome, credenciado junto ao ministério da saúde. Todos os procedimentos adotados para 

elaboragao dos laudos deverão ser descritos: andlise fisico quimica contendo no minimo: andlise 

fisico quimica contendo no minimo: andlise de embalagem/peso liquido/ teste de imersão/ torração/ 

cor/ umidade/ residual/ mineral fixo (rmf)/ hcl 10% extrato aquoso/ extrato etéreo/ cafeina. Andlise 

microbiolégica contendo no minimo: pesquisa de parasitos, larvas e substancias estranhas; 

impurezas, cascas, paus, etc. Andlise sensorial contendo no minimo: matéria prima ou blend; aroma; 

acidez; sabor/bebida: no minimo bebida pura qualidade global do café: no minimo. 3.1 marca(s) de 

referéncia: Trés coragdes, Melitta, café do Sitio, Nescafé. 

Acucar tipo cristal, fardo - 6x1 branco, de origem vegetal, pacote com 05 kg, constituido 

fundamentalmente de sacarose de cana-de-aglcar, livre de fermentagéo, isento de matéria terrosa, 

parasitas e detritos animais e vegetais. Aspecto sélido com cristais bem definidos. Composição 

basica minima do agucar: 98,3% de sacarose. Pacote de 5 kg. O produto devera ter um prazo minimo 

de validade de 90 dias a partir da entrega da mercadoria. 

Leite integral - que se destaque como uma opção de exceléncia para suprir as necessidades 

nutricionais. Obtido a partir de um processo rigoroso de selegéo de leite puro e fresco, produto que 

oferega não apenas um sabor irresistivel, mas também uma fonte confiavel de calcio, vitaminas e 

minerais essenciais. Com textura cremosa e perfil nutricional equilibrado com compromisso inabalavel 
com padrões elevados de qualidade e seguranga alimentar, garantindo que cada lote seja consistente 

e atenda aos mais altos padrées regulatérios. Que contenha os ingredientes: leite integral e 

estabilizantes trifosfato de sódio, citrato de sódio, monofosfato de sédio e difosfato de sódio (ferro, 

zinco, calcio, vitamina A C, D E) embalagem de 1 litro TP (tetra pak) - caixa contendo 12 unidades 

prazo de validade devera ser de 90 dias a partir da data da entrega do produto. 

Margarina 1 kg - cremosa com sal; leite, água e sal com teor de lipidios no minimo 70% a 85%, 

margarina com sal (leite, água e sal); teor de lipidios de forma precisa na embalagem, de minimo 70% 

isento de substancias estranhas a sua composigéo; podendo conter vitaminas e outras substancias 

permitidas; com aspecto cor amarelo, homogénea normal, cheiro e sabor préprios; embalagem 

plastica. Pote de 1 kg. O produto devera ter um prazo minimo de validade de 90 dias a partir da 

entrega da mercadoria. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 

2.1. Visto não ter nenhum pregéo registro de pregos para aquisição dos itens ora solicitados, 
esse Fembom tem a demanda de adquirir estes géneros alimenticios. 
A aquisicdo de itens como café, agucar, leite e margarina se faz necessaria para a 

composigdo do café da manha oferecido aos servidores deste Fembom. Esta iniciativa visa 
promover um ambiente de trabalho mais acolhedor e produtivo, contribuindo diretamente 
para o bem-estar dos funcionarios e para o fortalecimento do clima organizacional. 

O fornecimento regular de café da manha tem se mostrado uma pratica eficaz na melhoria 
da motivação e no aumento do engajamento das equipes, além de favorecer a pontualidade 
e o inicio mais produtivo das atividades diarias. Essa medida também reflete o compromisso 

da empresa com a valorizagdo de seus profissionais e com a criagdo de condigbes 
adequadas para o desempenho das fungdes. 
Portanto, solicita-se a autorizagdo para aquisicdo dos referidos itens, de forma a garantir a 

continuidade dessa ação de apoio aos colaboradores. 
Visando a complementagdo dos panificados já adquiridos através do processo CENTI nº 

2101183, para compor o café da manhã dos colaboradores/militares do corpo de bombeiros 
de Itumbiara, com efetivo de 47 servidores, e o destacamento de Bom Jesus com 12 

servidores, no sistema de revezamento de escala operacional e administrativo, tendo uma 

média diaria de 20 militares, o calculo aproximado dos itens solicitados se faz necessario 

para atender a demanda do Fembom por 12 meses. 
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3. DESCRICAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO 
O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO 

3.1. Com base em contratagbes de anos anteriores e conforme levantamento prévio de 
pregos, a melhor solugdo para atender esta demanda será a aquisigdo dos itens 
relacionados acima. Os itens se enquadram como bens de consumo com curta duragéo, 
mas que tem suas embalagens que podem ser recicladas e reaproveitadas conforme seu 

ciclo de vida. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

4.1. Sustentabilidade: 
4.1.1. Atender os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do 

objeto. 
4.2. Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso |, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

4.2.1. Na presente contratagéo ndo será indicado marca ou modelo. 
4.3. Da vedagao de contratagdo de marca ou produto: 

4.3.1. Não ha vedagdes a serem indicadas. 
4.4. Da exigéncia de amostra: 

4.4.1. Não havera exigéncia de amostra 
4.6. Subcontratagao: 
4.6.1. Não é admitida a subcontratagéo do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO 
5.1. Condições de execução 

5.1.1. A execugéo do objeto seguira a seguinte dinamica: 
5.1.1.1. Inicio da execugdo do objeto: 20 dias, contados da emissdo da ordem de 
fornecimento, para o fornecedor que se tornar vencedor, entregar os itens 

supramencionados. 
5.1.1.2. Local e horério entrega: 
5.1.1.2.1. Os itens serdo entregues no seguinte endereco; Rua Goias, 111, Setor Santa 

Inés, na cidade de Itumbiara-GO, CEP: 75.526-110, sede do Corpo de Bombeiros de 

Itumbiara. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 
6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 

avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas 
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o 

cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica 
para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente:-o érgdo ou entidade podera 

convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagédo do 
plano de fiscalizagdo, que conterá informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos 
mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do objeto, do plano 

complementar de execugdo da contratada, quando houver, do método de aferigdo dos 
resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros. 
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6.6. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da 

prestagdo dos servigos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagdo a 
execugao do objeto contratado. 
6.7. A Contratada deverd manter preposto da empresa no local da execugdo do objeto 

durante a vigéncia do contrato. 
6.8. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicagdo ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o 

exercicio da atividade. 
6.9. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administragéo, com a conferéncia das notas fiscais e das documentagdes 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisério, 
encaminhar ao gestor de contrato para ratificagéo (art. 10, inciso VI, do Decreto Municipal n® 

1.057, de 2022). 
6.11 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato, com a descrição do que for necessario 
para a regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados (Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
art. 117, §1°, e Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso |). 

6.12. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 
notificagdes para a corregdo da execução do contrato, determinando prazo para a corregéo. 
(Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso Il1). 

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situação 
que demandar decisdo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que 
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 1.057, de 

2022, art. 10. inciso V). 
6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do 

contrato (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso [V). 
6.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovagdo tempestiva ou a 
prorrogagéo contratual (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 10, inciso VII). 
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificarda a manutengdo das condicdes de 

habilitagdo da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatérios pertinentes, caso necessario (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 11 

incisos | e II). 
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuara tempestivamente na solugéo do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia (Decreto 
Municipal nº 1.057, de 2022, art. 11, inciso IV). 
6.18. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e 

fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execução no histérico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das 

alteragBes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagédo da 
necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administragdo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.19. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, 
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informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competéncia (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 9°, inciso |l). 
6.20. O gestor do contrato acompanhara a manutengdo das condigdes de habilitagdo da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos 
eventuais (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 9°, inciso IlI). 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes (Decreto Municipal nº 
1.057, de 2022, art. 9°, inciso VIII). 

6.22. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizagdo de processo 
administrativo de responsabilizag&o para fins de aplicação de sangdes, a ser conduzido pela 
comissdo de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competéncia para tal, conforme o caso (Decreto Municipal nº 1.057, de 2022, art. 9°, 

inciso X). 
7. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO 

7.2. Sera indicada a retengdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade 
verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada: 
7.2.1. Não produzir os resultados acordados; 

7.2.2. Deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugdo do servico, 

ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 
7.3. Do recebimento 
7.3.1. Os servigos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 1 dia, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigéncias de carater técnico e administrativo (art. 140, inciso |, alinea “a”, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

7.3.2. O prazo da disposicdo acima sera contado do recebimento de comunicagdo de 
cobranga oriunda do contratado com a comprovagdo da prestagdo dos servicos a que se 

referem a parcela a ser paga. 
7.3.3. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. 

7.3.4. O fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater 
administrativo. 
7.3.5. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliagdes da execugéo do objeto e, se 
for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestação dos servigos realizados em 

consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 
7.3.6. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Ultimo. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou 
incorregdes resultantes da execugdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo não 

atestar a última e/ou Unica medição de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. 
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7.3.8. Afiscalizagdo não efetuara o ateste da Ultima e/ou Unica medição de servigos até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisoério (art. 119 c/c art. 140, ambos da Lei Federal nº 14133, de 2021). 

7.3.9. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, & concluséo de todos 

os testes de campo e a entrega dos manuais e instrugdes exigiveis. 
7.3.10. Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da 

aplicagdo das penalidades. 
7.3.11. Quando a fiscalizagéo for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera 
conter o registro, a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execução do contrato, 

em relagdo à fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.3.12. Os materiais serdo recebidos definitvamente no prazo 05 dias, contados do 

recebimento provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, 
ap6s a verificagdo da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.3.12.1. Emitir documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo, quando houver, no cumprimento de obrigagées assumidas pelo contratado, 

com mengdo ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes; 

7.3.12.2. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentagdo apresentada pela 
fiscalizagdo e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidagdo e o pagamento da 
despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a Contratada, por escrito, 

as respectivas corregdes; 
7.3.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos 
prestados, com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e 

7.3.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalizagdo. 
7.3.13. Enviar a documentagéo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos 

procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e 
gestão. 

7.3.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.3.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 
7.3.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 
7.4. Liquidação 
7.4.1. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a nota fiscal ou fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.4.1.1.0 prazo de validade; 

74 a data da emissão; 

74 os dados do contrato e do órgão contratante; 

74 o periodo respectivo de execução do contrato; 

74 o valor a pagar; e 
7.4.1.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 
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7.4.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou fatura, ou circunstancia que impega a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagao da regularizagéo da situagdo, sem 
ônus à contratante. 
7.4.3. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.4.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas 

indiretas. 
7.4.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

7.4.5.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.4.5.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 
7.4.5.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
7.4.5.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 
7.5. Forma de pagamento: 
7.5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do 

objeto e apresentação da nota fiscal. 
7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

7.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. 

7.5.4.1. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de dispensa de licitagéo, sob 
forma eletronica, com adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, pois, 

representa a proposta mais vantajosa para a Administragdo, atendendo aos principios da 
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legalidade, eficiéncia e economicidade que regem as contratagdes publicas, visto que a 

execução do contrato será em remessa Unica. 
8.2. O regime de execução do contrato sera integral: 
8.3. Para fins de habilitagéo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. Habilitag&o juridica: 
8.3.1.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 

8.3.1.2. Empresério individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigdo de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a verificagédo da 
autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.1.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrigdo do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério 

de seus administradores; 

8.3.1.5. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diario Oficial da União — DOU e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual 

sera considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n° 77, de 2020; 

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 
administradores; 

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz; 
8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
Federal nº 5.764, de 1971; 

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes 
ou da consolidag&o respectiva. 
8.3.2. Habilitag&o fiscal, social e trabalhista: 

8.3.2.1. Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 
Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo 

de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, 

do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

8.3.2.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justi¢a do Trabalho, 
mediante a apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943; 
8.3.2.5. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes na Fazenda Estadual, Distrital ou 

Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compativel com o objeto contratual; 



ESTADO DE GOIAS 
MUNICIPIO DE ITUMBIARA 

8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal do domicilio 

ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

8.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentagéo 

de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
8.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

8.3.3. Qualificag&o Econômico-Financeira: 
8.3.3.1. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na 
licitação, ou de sociedade simples; 

8.3.3.2. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il); 

8.3.3.3. Balango patrimonial, Demonstracdo de Resultado de Exercicio - DRE e demais 
demonstragdes contabeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais, comprovando os indices 

de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um). 
8.3.3.4. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverão atender a todas as 
exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de 

abertura. 
8.3.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-d0 ao ultimo exercicio no caso de a 
pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. 

8.3.3.6. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil — RFB para transmissdo da Escrituragdo Contabil Digital - 
ECD ao Sped. 

8.3.3.8. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverão atender a todas as 
exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de 
abertura (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.3.3.9. O atendimento dos indices econémicos previstos neste item devera ser atestado 
mediante declaragdo assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo 

fornecedor, nos termos do §1° do art. 69 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
8.3.4. Qualificagdo Técnica: 

Declaragdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informagbes e das 
ões locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.3.4.1.1. A declaragdo acima poderé ser substituida por declaragdo formal assinada pelo 
responsével técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condigbes e 

peculiaridades da contrataggo. 
8.3.4.2. Registro ou inscrigdo da empresa na entidade profissional competente em plena 
validade. 
8.3.4.3. Sociedades empresarias estrangeiras atenderdo a exigéncia por meio da 
apresentagdo, no momento da assinatura do contrato, da solicitagéo de registro perante a 
entidade profissional competente no Brasil. 

8.3.4.4. Comprovagéo de aptidão para execugdo de servigo de complexidade tecnolégica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentagdo de certidões ou atestados, por pessoas juridicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

8.3.4.5. Para fins da comprovagéo de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas: 
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8.3.4.7. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 
8.3.4.8. O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias @ comprovagdo da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragéo, cépia do 

contrato que deu suporte a contratagdo, enderego atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.4. Para a participagdo de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagdo 

complementar: 
8.4.1. A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratagdo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovagao de que estdo domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.4.2. A declaragdo de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

8.4.3. A comprovagéo do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios 
a execugdo contratual; 

8.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.4.5. A comprovagdo de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 
8.4.6. Os seguintes documentos para a comprovagdo da regularidade juridica da 
cooperativa: 

a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das trés últimas assembleias gerais extraordinarias; 
e) trés registros de presenga dos cooperados que executardo o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 

8.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

Federal nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação será definido por agente de cotação devidamente 
nomeado para o ato. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Anual. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Gestão/Unidade: FEMBOM; 

Ficha: 
Dotação: 0670 - 09.01.06.122.6030.2433.3.3.90.30 Manter atividades do Fembom - material 
de consumo 
Subelemento: 07 — Gêneros alimentícios. 
Fonte de Recursos: 106.000 - Taxa pelo exercício do poder de polícia; 

Documento assinado digitalmente 
h- CLAUDINEY DONIZETTI SILVERIO 

Verifique em https:/validar it gov.br 

Iltumbiara, Estado de Goias, 19 de fevereiro de 2026. 

Claudiney Donizetti Silverio 
Agente de planejamento do Fembom 
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